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TEXTO FINAL DA APRECIAÇÃO PARLAMENTAR N.º 5/XVII/1.ª (PS) — DECRETO-

LEI N.º 127/2025, DE 9 DE DEZEMBRO, QUE ALTERA O CÓDIGO DOS REGIMES 

CONTRIBUTIVOS DO SISTEMA PREVIDENCIAL DE SEGURANÇA SOCIAL 

 

 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO, POR APRECIAÇÃO PARLAMENTAR, AO DECRETO-LEI 

N.º 127/2025, DE 9 DE DEZEMBRO - ALTERA O CÓDIGO DOS REGIMES 

CONTRIBUTIVOS DO SISTEMA PREVIDENCIAL DE SEGURANÇA SOCIAL 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente diploma procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao 

Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro, que altera o Código dos Regimes 

Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social. 

 

Artigo 2.º 

Alterações ao Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro 

O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro, passa a ter a seguinte 

redação: 

Artigo 2.º 

[...]  

 

[...]: 

 

«Artigo 29.º 

[...] 

1 – […]. 

2 – A comunicação referida no número anterior é efetuada: 

a) Até ao final do dia anterior ao início da produção de efeitos do contrato de trabalho; 

b) [...] 

3 – […] 

4 - […] 

5 - […] 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=335948


 
 

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 
 

 
6 - […] 

7 – Para efeitos da comunicação da admissão de trabalhador prevista no n.º 1, a 

entidade empregadora solicita ao trabalhador e comunica à instituição de segurança 

social competente os elementos necessários à sua inscrição e enquadramento no 

regime, devendo o trabalhador fornecer os elementos pedidos. 

8– A entidade empregadora é obrigada a entregar ao trabalhador admitido, por meio 

físico ou eletrónico, comprovativo da comunicação do vínculo ao regime geral de 

segurança social dos trabalhadores por conta de outrem, incluindo a data de admissão 

do trabalhador. 

9 - [Anterior n.º 7] 

10 - [Anterior n.º 8] 

11 - A entidade empregadora tem de entregar ao trabalhador uma cópia da comunicação 

de admissão de trabalhador efetuada junto dos serviços de segurança social nos termos 

do n.º 1, por meio físico ou eletrónico, no prazo de 5 dias úteis, após a respetiva entrega. 

 

Artigo 40.º 

[...] 

1 – […] 

2 – [...] 

3 – […]  

4 – […] 

5 – […] 

6 – […] 

7 – A declaração corresponde, em cada mês, à aceitação dos valores apurados pelo 

sistema com base nas remunerações permanentes previamente declaradas, e à 

confirmação dos valores declarados, ou à sua declaração, quando tenha havido 

alteração aos valores mensais devidos ou quando sejam devidos outros valores de 

remuneração, bem como da taxa contributiva aplicável indicada na comunicação da 

entidade empregadora na admissão do trabalhador ou na sua atualização. 

8 – […]  

9 – […] 
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10 -– Os elementos constantes da declaração de remunerações podem ser corrigidos 

na declaração de remunerações do mês de referência seguinte àquele a que os mesmos 

respeitam, sem prejuízo da fixação de prazo para entrega fora de prazo. 

11 – [Anterior n.º 10]  

12 – [Anterior n.º 11]» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 127/2025, de 9 de dezembro, o artigo 5.º-A, com a seguinte 

redação: 

«Artigo 5.º-A 

Acompanhamento e avaliação 

1 – Nos primeiros 36 meses de aplicação da presente lei, o Governo apresenta 

semestralmente à Assembleia da República um relatório que permita a avaliação da 

execução do presente regime. 

2 – O relatório referido no número anterior deve incluir, designadamente, dados sobre a 

adesão ao novo modelo contributivo por parte das entidades empregadoras, a evolução 

das contribuições pagas à Segurança Social, das correções dos elementos declarados 

e da aplicação do regime contraordenacional, bem como outros elementos 

considerados relevantes.» 

 

 

 

Palácio de São Bento, 25 de março de 2026 

 


